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Recursos Especial e Extraordinário Cíveis nº 0800426-53.2023.8.19.0006 

Recorrente: Estado do Rio de Janeiro e outro 

Recorrido: Presciliana Alves Dutra 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recursos especial e extraordinário tempestivos, 

respectivamente, às fls. 56/75 e 76/102, com fundamento nos artigos 105, III, “a” e 

102, III, “a”, da Constituição da República, interpostos contra acórdãos de fls. 13/23 e 

46/50, assim ementados: 

 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 

FAZER CUMULADA COM COBRANÇA. SERVIDOR 

PÚBLICA ESTADUAL APOSENTADA. DE 

PROFESSOR DOCENTE II – NÍVEL 08. PRETENSÃO 

DE RECEBIMENTO DE REVISÃO, NOS TERMOS 

DA LEI FEDERAL Nº 11.738/2008. SENTENÇA DE 

PROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DO ESTADO - 

RÉU. INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA DO JUÍZO 

QUE SE REJEITA EIS QUE A EFETIVAÇÃO DE 

REAJUSTES QUE IMPLIQUEM MAJORAÇÃO DA 

REMUNERAÇÃO DE QUALQUER SERVIDOR 

PÚBLICO ESTADUAL, INCLUSIVE DAQUELES 

VINCULADOS AO MAGISTÉRIO É DE EXCLUSIVA 

RESPONSABILIDADE DOS APELANTES. LEI 

FEDERAL Nº 11.738/2008, EDITADA PELA UNIÃO 

NO EXERCÍCIO DE SUA COMPETÊNCIA 
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PRIVATIVA, QUE DEVE SER OBSERVADA PELOS 

ESTADOS E MUNICÍPIOS. PEDIDO DE 

SUSPENSÃO DO PRESENTE FEITO, EM VIRTUDE 

DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA Nº 0228901-

59.2018.8.19.0001, QUE NÃO MERECE PROSPERAR, 

POIS CABE À PARTE AUTORA A OPÇÃO DE 

PROMOVER A DEFESA DE SEUS INTERESSES, 

ATRAVÉS DE AÇÃO INDIVIDUAL OU COLETIVA, 

INEXISTINDO DISPOSITIVO LEGAL QUE 

DETERMINE, DE FORMA EXPRESSA, A 

SUSPENSÃO DAS AÇÕES INDIVIDUAIS EM 

VIRTUDE DO AJUIZAMENTO DE AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA DE INTERESSE COLETIVO IDÊNTICO. 

TEMA 1.218 DE REPERCUSSÃO GERAL QUE 

ADMITIDO, NÃO DETERMINOU O 

SOBRESTAMENTO DE AÇÕES QUE DISCUTAM A 

MATÉRIA. SUSPENSÃO LIMINAR Nº 0071377-

26.2023.8.19.0000, DEFERIDA PELO 

EXMO.DES.PRESIDENTE DESSE E.TJRJ, QUE 

VOLTA-SE À EXECUÇÃO E CUMPRIMENTO DAS 

DECISÕES E SENTENÇAS, NÃO HAVENDO 

MENÇÃO A SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DOS 

PROCESSOS E CONCESSÃO DE TUTELAS. LEI 

FEDERAL Nº 11.738/2008, QUE ESTABELECE PISO 

NACIONAL AOS PROFESSORES, DEVE SER 

OBSERVADA PELOS ESTADOS E MUNICÍPIOS, 

DECLARADA CONSTITUCIONAL PELO STF, NA 

ADI Nº4167-DF. INSTITUIÇÃO DE PISO SALARIAL 
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INTEGRAL PARA OS PROFESSORES COM CARGA 

HORÁRIA DE 40 HORAS SEMANAIS E 

PROPORCIONAL COM CARGA SEMANAL 

INFERIOR. TEMA 911 DOS RECURSOS 

REPETITIVOS PERMITE REFLEXOS EM TODA A 

CARREIRA, SE HOUVER PREVISÃO EM LEI 

LOCAL. É O CASO DOS AUTOS, DIANTE DA LEI 

ESTADUAL Nº 1.641/1990 E DO ARTIGO 3º, DA LEI 

ESTADUAL Nº 5.539/2009, QUE ESTABELECEM O 

INTERSTÍCIO DE 12% (DOZE POR CENTO) ENTRE 

REFERÊNCIAS DA DEMANDANTE. 

CONTRACHEQUE DA APELADA QUE 

DEMONSTRA QUE A PARTE APELANTE NÃO 

PROCEDEU AO REAJUSTE NOS TERMOS DA LEI 

FEDERAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À 

SEPARAÇÃO DE PODERES, AUMENTO SALARIAL 

POR VINCULAÇÃO OU AUMENTO 

HETERÔNOMO. PRECEDENTES DESTE 

TRIBUNAL, PRELIMINARES AFASTADAS. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO DO RÉU, COM A 

FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS DE 2% 

SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO.”.  

 

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. 

PISO NACIONAL DE PROFESSORES. MERA 

PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO DO 

ACÓRDÃO RECORRIDO PARA FINS DE 

EVENTUAL INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 





       

 

 

 
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

_______________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________________________ 
 

Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II 
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 

Tel.: + 55 21 3133-4103 e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 
   

EXCEPCIONAIS. HÁ QUE SE INVOCAR O 

ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL JÁ 

FIRMADO EM CONSONÂNCIA COM OS ATUAIS 

TERMOS DO NOVO PROCESSO CIVIL, NO 

SENTIDO DE QUE “O ART. 1.025 CPC/2015 DISPÕE 

QUE SE CONSIDERAM PREQUESTIONADOS OS 

ELEMENTOS QUE O EMBARGANTE SUSCITOU, 

AINDA QUE OS DECLARATÓRIOS SEJAM 

INADMITIDOS OU REJEITADOS." (STJ, EDCL NO 

AGRG NO RESP 1293990/RN, REL. MINISTRO 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

TURMA, JULGADO EM 05/05/2016, DJE 18/05/2016). 

ADEMAIS AS QUESTÕES RESTARAM 

DEVIDAMENTE ENFRENTADAS DE FORMA 

EXPRESSA NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO.”.  

 

No recurso especial, o recorrente alega violação aos artigos 19, 20, 23 

da Lei de Responsabilidade Fiscal, artigos 2º, §1º, §3º, e aos 3º, 4º da Lei 11.738/08, 

art.  947, §3º, art. 1022 do Código de Processo Civil e aos Temas 589 e 911 do STJ. 

Pede a concessão de efeito suspensivo. 

 

No recurso extraordinário, o recorrente alega violação aos artigos 1º; 

2º; 18; 37, incisos X, XIII, XV; 39, §§ 1º e 4º; 60, §4º, incisos I e II; 61, §1º, incisos I e 

II, “a”; 109, inciso I, 151, inciso III; 167, inciso II; 169, §1º, incisos I e II, da CF; e à 

Súmula Vinculante 37 do STF. Requer a concessão de efeito suspensivo. 
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  A decisão desta Terceira Vice-Presidência às fls. 107/113 deferiu o efeito 

suspensivo requerido. 

 

Contrarrazões ausentes, conforme certificado a fl. 130. 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

No caso vertente, a questão suscitada nos autos é objeto de debate 

perante o Supremo Tribunal Federal, por meio do Tema 1.218 (“Recurso extraordinário 

em que se discute, à luz dos artigos 2º, 18, 37, X e XIII, e 169, § 1º, I e II, da Constituição 

Federal, a constitucionalidade da decisão judicial que concedeu a equiparação do salário-base 

do professor da educação básica do Estado de São Paulo ao piso nacional da categoria, 

estabelecido pela Lei 11.738/2008, com incidência escalonada nas diversas faixas, níveis e 

classe”), objeto do RE 1.326.541.       

   

A fixação desta tese está pendente de trânsito, o que impõe o 

sobrestamento dos recursos que cuidem de idêntica questão até a sua definição, 

cabendo à hipótese o sobrestamento dos recursos até o trânsito em julgado da tese 

vinculada ao Tema 1.218 STF.   

  

À vista do exposto, MANTENHO O EFEITO SUSPENSIVO 

DEFERIDO às fls. 107/113 até o julgamento do Recurso Extraordinário. Outrossim, 

DETERMINO O SOBRESTAMENTO de ambos os recursos até o trânsito em 

julgado da tese vinculada ao Tema 1.218 do Supremo Tribunal Federal.  

 

Anote-se junto ao NUGEPAC.  

Intimem-se. 
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Rio de Janeiro, 26 de junho de 2025.  

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente  
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